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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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sessão de  24 de abril  de 19  90	 ACÓRDÃO Ng. 103-10.319

Recurso n2 	 96.182 - IRPJ - EX . : 1988
Recorrente	 COMERCIAL ATACADISTA " GIROSSIM" LTDA .

Recorrid	 DRF em CAMPINAS (SP)

IRPJ - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS 
E ENCARGOS - DESPESAS COM PRESTAÇAO
DE SERVIÇOS - Somente sao dedutiveis
se provada a efetiva prestação dos
serviços.

Negado provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMERCIAL ATACADISTA "GIROSSIM" LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contri uintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

to ao recurso. 
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Sa das Sessões, em 24 de Amip il de 1990
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NIO -DA SI Øh' ,:RAL
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- PRESIDENTE
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(	 •
i	 • • \ p„), 1/411

N	
,

VISTO EM	 ZAI ITO HOLAND A BRAGA	 - PROCURADOR DA _FA -
SESSÃO DE: 2 1 JUN1990
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: AYRES DE OLIVEIRA, LCIRGIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUNÇÃO, LUIZ AL-
BERTO CAVA MADEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente por mo ivo justifi
cado o Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES.
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RECORRENTE:	 COMERCIAL ATACADISTA "GIROSSIM" LTDA.

RELATÓRIO

COMERCIAL ATACADISTA "GIROSSIM" LTDA., CGC53.120.432/

/0001-00, recorre a este Conselho da decisão do Delegado da Recei

ta Federal em Campinas que manteve o lançamento "ex officio" para

o exercício de 1988.

2,	 A exigência diz respeito ã glosa de despesas defre

• tes e carretos".

3. Em sua impugnação de fls. 30/33, . tempestivamente

apresentada, alega a contribuinte que: a sua ativididade, comer -

cio atacadista, necessita de despesas de fretes e carretos; o fa-

to relevante que talvez tenha conduzido a fiscalização a glosar

tais despesas tenha sido a contabilização nos dois últimos dias

do ano; neste aspecto, é evidente que as despesas seriam exagera-

das para dois dias; tal fato é justificado pelo emprego de má tão

nica contábil; os serviços de transporte foram prestados em longo

• espaço de tempo; houve pagamentos parciais mediante "vales", não

contabilizados; o registro contãbil sé ocorreu por ocasião das

liquidações Anais.

4.	 A autoridade julgadora de primeira instância funda-.

menta e conclui sua decisão de fls 37/38 na seguinte linha:

CONSIDERANDO que os documentos juntados,pe
la fiscalização às fls. 01/09, evidenciam irregula-
ridades, pela expressão de valores e por contarem
data de emissão nos últimos dias do período-base;

• CONSIDERANDO que nas cOpias do Razão fls.
17/23, está demonstrado que o montante objeto da
glosa é incompatível com as demais spesas de fre-
tes naquele período;
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CONSIDERANDO que não obstahte a interessa-
. da tenha requerido prorrogação de prazo para conse-

guir documentos, não juntou ao processo nenhuma pro-
va da fetividade das despesas e pagamento correspon-
dente, limitando sua impugnação às alegações de "má
técnica contábil" sem qualquer outro elemento 	 que
possa infirmar a exigência fiscal;

-
CONSIDERANDO que a dedutibilidade das des-

pesas, assegurada no art. 191 e 192 do RIR/80, não
está condicionada só à mera comprovação formal (docu
mento), mas também à necessidade para fonte produto-
ra de renda e, principalmente, à comprovação da efe-
tividade da operação, conforme já decidiu o Primeiro
Conselho de Contribuintes no Acórdão n9 103-03.706 /
/81, citado às fls. 36;

CONSIDERANDO tudo o mais que do :!:processo
consta,

•	 JULGO PROCEDNETE a exigência fiscal..."

Cientificada a contribuinte dessa decisão em 8 de

novembro de 1989, no dia 7 de dezembro seguinte deu ela entrada

em seu recurso de fls. 42/44 no qual repete as razões contidas na

impugnação.

É o relatório.

VOTO_	 _

Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, Relator:

O recurso é tempestivo.

2.	 "É insuficiente a comprovação do pagamento da despe-

sa através dos lançamentos contábeis, quando se evidencia, 	 pelo

conjunto de elementos do processo, que os serviços não poderiam

ser prestados e não há comprovação de sua efetiva prestação."(Emen

ta do Acórdão 105-1.444185).1
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3. É por demais evidente que, pela expressão dos valo-

res e, ainda, pela sua concetração nos dois últimos dias do exer-

cício social, os serviços de frete não poderiam ter sido presta -

dos em tão curto espaço de tempo. Por outro lado, o jeito de

"acerto de final de ano", com vistas a moldar o resultado, reco-.

mendava que não se fiasse, apenas, no aspecto formal da documenta

ção exibida.

4. A prova da efetividade da prestação de serviços co-

mo que se impõe. Não basta, diante dessas circunstâncias nada nor

mais, apontar a atividade exercida. E necessário muito mais do

que isso.

5. Em se tratando de frete de mercadorias deveria a

contribuinte indicá-las, os seus correspondentes efeitos fiscais

e, ainda, origens ou destinos.

6. A recorrente, porem, contentou-se, apenas, com me-

ras alegações e nada mais do que isso.

VOTO, pois, no sentido de NEGAR provimento ao recur

so.

Brasília-DF., em 24	 w ril de 1990. /r__

ANTONIO P 5OCAOST DE OLIVEIRA - RELATOR

ANS.
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